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Circular nº 211/2012 

Brasília, 27 de setembro de 2012 

 

 

 

Às seções sindicais, secretarias regionais e aos Diretores 

 

 

 

Companheiros, 

 

Estamos encaminhando, anexa, a Avaliação Política da Diretoria do 

ANDES-SN sobre a Greve dos Docentes das Instituições Federais de Ensino. 

Sem mais para o momento, renovamos nossas cordiais saudações 

sindicais e universitárias. 

 

 

Profª Marinalva Silva Oliveira 

Presidente 
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GREVE DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE 

ENSINO 

Avaliação Política da Diretoria do ANDES-SN 

 

A mais longa e intensa greve da categoria dos docentes das IFE foi suspensa em 

setembro de 2012, foram quatro meses de luta pela reestruturação da carreira, valorização 

salarial e melhoria nas condições de trabalho. Ao deflagrarem a greve deste ano, os 

docentes mostraram sua insatisfação com uma série de questões que poderiam ser 

sintetizadas em dois pontos: a ausência de uma carreira estruturada com remuneração 

digna e as precárias condições de trabalho e de infraestrutura que hoje ocorrem no interior 

das instituições federais de educação.  

Mas para avaliar um movimento paredista de tamanha envergadura é necessário 

remontar ao tempo. Esta é uma avaliação preliminar e necessita de distanciamento 

temporal e maturação para avaliar a complexidade e a consequência dos fatos. 

A greve vivenciada no setor das federais para ser compreendida em sua totalidade 

exige recuperar o processo desde 2008. Nessa gestão o trabalho no setor das federais 

sofreu uma fragilização pelo descolamento da base e uma ausência de pautas de luta que 

respondessem aos interesses e demandas dos docentes, combinada com ataques ferozes à 

existência do Sindicato Nacional por parte do governo (Registro, Proifes, dentre outros). 

Neste cenário, a Diretoria do ANDES-SN, gestão 2010/2012, fez uma avaliação 

criteriosa do quadro do Sindicato Nacional e em particular da situação de atuação nos 

setores e optou por uma política de inflexão das ações para a base da categoria. Isso 

ordenou a atuação do Sindicato Nacional em várias frentes. O movimento baseou-se em 

dois eixos centrais: projeto de carreira e pautas locais. A estratégia central para atingir 

estes eixos foi o deslocamento prioritário para o trabalho de base com reuniões periódicas, 

debates locais, grupos de trabalho, caravanas e ações de mobilização. Os frutos destas 

ações foram: aprovação da proposta de carreira do docente federal e o empenho na 

elaboração e luta pelas pautas locais. Esse processo foi se intensificando numa dialética 

permanente entre ações e direção política e a resposta de movimentação da base. 

No início de agosto de 2010, por determinação do Ministro Paulo Bernardo, a 

Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
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(SRH/MP) entregou para o ANDES-SN uma minuta de projeto de Lei sobre estruturação 

da carreira dos docentes federais do magistério superior. Foi a primeira vez, desde a década 

de 80, que o governo materializava uma posição sobre o tema (em todos os momentos 

anteriores, surgiam alternativas para aliviar a pressão advinda do congelamento salarial, 

que incidiam transversalmente em pontos da carreira). Depois de algumas reuniões com o 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) durante o segundo semestre de 

2010 para tratar do tema, dois documentos do ANDES-SN demarcaram as divergências 

entre as propostas: a carta 385/10 (Anexo 1), com críticas ponto a ponto à proposta do 

governo e a carta 400/10 (Anexo 2), com proposta de fundamentos para reestruturar a 

carreira, para ser colocado no memorial de transição para o novo governo.  

Em janeiro de 2011 o 30º Congresso do ANDES-SN aprovou, em forma de projeto 

de lei, a proposta do movimento docente para reestruturação da carreira de docente federal, 

que logo foi protocolada no Ministério da Educação (MEC) e no Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG). As tentativas de negociação foram adiadas 

pelo governo da Mesa de Negociação Conjunta dos servidores públicos federais (SPF). 

Esta mesa foi encerrada no dia 24 de julho de 2011, com a posição intransigente do 

governo dizendo que não haveria qualquer índice linear de correção das perdas (zero em 

2011 e zero em 2012) e que a margem de recursos disponível daria apenas para corrigir 

certas distorções em algumas carreiras.  

Devido a LDO fixar a data limite de 31 de agosto para projetos de lei com reajustes 

de servidores públicos e também alterações de carreira, com vigência para o ano seguinte, 

sejam enviados ao Congresso Nacional, um episódio marca fortemente o curso do 

processo: a assinatura do acordo em 2011. O acordo recuperava direitos relativos a 

princípios ordenadores da proposta de carreira do Sindicato Nacional e fazia algumas 

inflexões rumo à proposta de carreira do ANDES-SN. Foi possível negociar, por exemplo, 

a incorporação de gratificações de cunho produtivista ao vencimento básico e uma pequena 

correção geral da tabela, remetendo-se a sequência da negociação sobre a reestruturação da 

carreira para um Grupo de Trabalho formalmente constituído (Acordo emergencial 04- 

2011).  

Depois de vencer vários obstáculos impostos pelo governo, foi possível desvendar 

divergências na oficina realizada no âmbito do trabalho do GT, no dia 8 de dezembro de 

2011. O relatório somente foi distribuído no início do mês de abril de 2012 por que o 

PROIFES não entregou as suas apresentações e posições sobre a oficina.  
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Nos três meses iniciais de 2012, as reuniões do GT foram canceladas sob a 

justificativa de que o governo teve problemas políticos para realizar a sucessão do 

Secretário das Relações do Trabalho (SRT), Sr. Duvanier Paiva (falecido em janeiro de 

2012), o governo voltou a se reunir com as entidades às vésperas do final do prazo previsto 

no Termo de Acordo 04, para o encerramento conclusivo do Grupo de Trabalho (GT). Há 

bastante custo se comprometeu a formalizar a prorrogação do prazo de funcionamento do 

GT e marcou três reuniões no mês de abril: dias 13, 19 e 25/12.  

Neste ano repete o discurso para o conjunto dos servidores públicos dizendo que 

não negociará índice de reposição de perdas e que só tem margem para negociar algumas 

distorções em determinadas carreiras. Mesmo sobre essas carreiras negou-se em todos os 

momentos a discutir ou sequer declinar margem de valores (impacto orçamentário). 

Paralelo a esse movimento no GT, a Diretoria do ANDES-SN atuou pelo Brasil a 

fora para enraizar a pauta de reivindicações do Sindicato Nacional, e mobilizar a categoria 

em torno da ação do sindicato no GT Carreira. A análise da conjuntura nacional e 

internacional acumulada por este Sindicato permitiu afirmar que o inimigo era forte, que a 

disputa era entre projetos estratégicos para a educação pública no país, e como se tratava 

do enfrentamento a um novo modelo de relações de trabalho, somente com forte 

mobilização haveria chance de avançar nosso projeto. O movimento associado à análise 

crítica do processo de precarização das condições de trabalho, com acúmulo nas pautas 

locais, foi desenhando o quadro do processo de mobilização que foi incentivado e 

trabalhado politicamente pela direção para a construção da greve nacional.  

Desde o ano de 2011, as seções sindicais vêm se organizando e mobilizando a base. As 

reuniões nacionais do Setor das Instituições de Ensino Superior (IFES) indicavam a 

necessidade de ampliar a mobilização com os docentes e o diálogo com a sociedade. A 

categoria respondeu mostrando disposição para a luta e com a certeza de que para garantir 

seus direitos deveriam ir às ruas. Estava posta a necessidade de começar uma greve forte e 

coesa em todas as IFE para mostrar ao governo o tamanho da indignação da categoria e 

mudar de atitude. Isso foi refletido no Informandes Especial do mês de março de 2012: “Já 

não basta denunciar o descaso do governo com os professores das universidades públicas 

federais e o descumprimento dos compromissos firmados. Para garantir seus direitos, os 

docentes de todo o país deverão voltar às ruas.” E no Informandes de Abril do mesmo 

ano: “A categoria não aguenta mais esperar pelos bons tempos, que nunca chegam. É 
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hora de se preparar para a luta. Cabe, agora, o debate nas assembleias gerais, a 

mobilização e a construção da greve pelos professores”.  

A categoria respondeu ao chamado e o Sindicato se preparou para a greve nos 

termos propostos, mesmo com o braço sindical do governo cumprindo seu nefasto papel a 

serviço do projeto do governo. A greve, então, começa com força numérica (33 seções 

sindicais no 1º dia), cresce rapidamente, faz ações de rua, impacta a sociedade, pauta o 

tema para além dos muros das instituições, aglutina outros setores e inicia e desmascara 

pela base, do braço do governo no movimento docente; influencia setores dos SPF; 

radicaliza em algumas ações importantes, ganha uma nova vanguarda para o sindicato e 

abre novos desafios. A categoria docente enfrenta a intransigência do governo, que 

desmarca reuniões já agendadas, intensificando a greve e as ações de mobilização com atos 

e marchas unificadas com estudantes e os servidores públicos federais a Brasília e nos 

Estados. A partir dessas ações e diante do desgaste que sofreu diante da sociedade e da 

categoria, o governo é obrigado a abrir negociações que ocorreu após 57 dias de greve e 

apresenta, pela primeira vez proposta de carreira. A categoria avalia que a proposta de 

carreira desestrutura ainda mais a carreira atual e, rejeita. Por outro lado, a partir das 

deliberações da base, o Comando Nacional de Greve/ANDES-SN apresenta ao governo um 

documento com análise detalhada dos elementos que levaram a rejeitarem a proposta e 

indica caminhos para as negociações avançarem. O governo encerra as negociações de 

forma unilateral numa atitude antissindical e a categoria continua em greve mesmo diante 

da assinatura do simulacro de acordo. Assim, atos em conjunto com os Servidores Públicos 

Federais (SPF) e estudantes continuam e o segundo momento é marcado fortemente por 

ações como audiências públicas com parlamentares sobre a pauta de reivindicações, direito 

de greve e os parlamentares cobram do governo reabertura de negociações.  

Nesse ínterim o Comando Nacional de Greve do ANDES-SN (CNG/ANDES-SN), 

a partir de deliberações da base, apresenta a sua contraproposta, mais uma vez, a 

disposição dos docentes em negociar. Uma vez protocolada, o CNG/ANDES-SN solicitou 

audiência no Ministério da Educação (MEC), Ministério do Planejamento e Orçamento e 

Gestão (MPOG) também na Secretaria Geral da Presidência da República. Em nenhum 

desses espaços governamentais o movimento docente obteve resposta mostrando a 

intransigência e a indisposição em negociar por parte dos representantes do governo 

federal. Essa mesma contraproposta foi apresentada junto à Comissão de Educação e 
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Cultura da Câmara (CEC). Essa contraproposta demonstrou que seria possível reestruturar 

a carreira docente mesmo dentro do estreito limite entre piso e teto impostos. 

A greve foi forte porque o Sindicato Nacional vive um processo rico de 

enfrentamento com as políticas governamentais seja em diferentes estados do país, seja no 

âmbito do governo federal em razão do quadro de penúria a que vem sendo submetidos 

docentes e instituições. Os enfrentamentos têm pautado a situação dos docentes e 

explicitada a disputa de projetos em curso, ou seja, o projeto privatista do governo versus o 

projeto de educação pública defendido pelo ANDES-SN e expresso no Caderno 2. 

Infelizmente, o cenário de dificuldades vivenciado pelas IFE e combatido pelos 

docentes não é um problema expresso tão-somente por falta de investimento momentâneo 

resultante do REUNI ou da tão propalada crise econômica. Esses elementos não existem 

apenas como resultante da escolha do atual governo em investir menos na educação 

pública. Esta opção está intimamente relacionada com fatores estruturais ligados aos 

interesses do capital que sobrepujam o bem comum e que têm como consequência uma 

forte resultante a debilitar o sistema de educação pública. A política de desorganizar a 

infraestrutura do sistema federal de ensino, reduzindo-o a uma função meramente 

instrumental, e de favorecer o crescimento da iniciativa privada passa pela redução do 

investimento direto, incentivo às estruturas competitivas no interior das instituições, 

direcionamento para busca de recursos externos, implementação de política gerencial das 

atividades docentes, achatamento dos salários, desestruturação das carreiras e implosão da 

infraestrutura das instituições.  

Toda política pública é uma ação intencional dirigida para objetivos definidos, 

revelados ou camuflados.  

A reorganização pautada pelos governos nacionais permite ao capital ampliar seus 

mecanismos de extração de mais-valia do trabalhador e, portanto, ampliar a concentração 

de renda. De forma sucinta, pode-se afirmar que com a privatização e a internacionalização 

do sistema, começam a se formar grandes conglomerados educacionais que centralizam 

uma parcela considerável do investimento feito em educação superior pelos brasileiros. 

Não fosse suficiente tal concentração, com o desmonte do sistema público, que ora ainda é 

reconhecido por sua excelência, apesar dos aviltantes ataques a que está submetido, os 

indivíduos com alguma capacidade de renda, passam a investir obrigatoriamente em 

educação nas instituições privadas.  
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No caso específico, os interesses econômicos do capital, traduzidos em projetos de 

Estado são implementados sistematicamente pelos governos, a despeito de suas diferentes 

matizes políticas. A reconfiguração adotada busca tão-somente adequar o Estado como 

forma de mantê-lo na defesa do projeto societário hegemônico vigente, por isso o governo 

atuou com fortes represálias diretas sobre setores do serviço público com corte de ponto e 

judicialização da greve. Concomitantemente, ao incidir sobre a pauta geral dos SPF, a 

SRT/MP deslocou as reivindicações de data base, organização sindical, negociação 

coletiva e também o direito de greve para a mesa que a SRT pretende instalar a partir de 

outubro para tratar da institucionalização do processo de negociação coletiva no serviço 

público. Sobre o direito de greve a luta está em curso com a investida do governo de 

aprovar de imediato o Projeto de Lei de autoria do Senador Aloysio Nunes (PSDB-SP) que 

na verdade restringe aquele direito. 

Apesar da dureza do adversário e do amplo leque de instrumentos que tem à 

disposição, é necessário compreender os avanços obtidos, tanto nos elementos que dizem 

respeito ao ANDES-SN, quanto àqueles que o extrapolam. Neste último, vale enfatizar que 

no setor da educação o governo respondeu à força da greve alterando sua posição do ano 

passado frente aos Técnicos Administrativo da Educação (TAE) e estabelecendo 

negociação efetiva, atendendo a pontos importantes da pauta de reivindicações, cuja greve 

termina com a FASUBRA assinando o acordo no qual constam conquistas em relação à 

pauta de reivindicações. O Sinasefe considerou que a proposta, apesar de não responder a 

importantes reivindicações da categoria, em especial no que se refere aos técnicos de nível 

superior, deliberou em sua Plenária, por assinar o acordo. Estas ações em separado 

findaram por evidenciar a tentativa do governo em isolar e enfraquecer o ANDES-SN. 

Quanto à situação dos docentes, a posição do governo de não negociar não foi 

alterada. As iniciativas tomadas pelo CNG-ANDES-SN para forçar uma reabertura das 

negociações com o governo não lograram êxito – o governo seguiu inflexível nesta 

questão.   

O governo, entretanto, não foi feliz em seu intento. Embora as reivindicações dos 

docentes não tenham sido atendidas em seu núcleo central, a despeito dos movimentos 

buscando uma reabertura das negociações, a greve demonstrou a capacidade de reação da 

categoria que surge da combinação de dois elementos: 

1 – a aviltante situação em que o trabalho docente se desenvolve nas 

instituições federais de ensino envolve sérios problemas de infraestrutura, uma carreira 
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totalmente desestruturada e a saturação frente a este quadro, com um componente subjetivo 

de sentir-se brutalmente desrespeitado. Quadro este, agravado nos espaços recém criados 

pelo Reuni. 

2 – o trabalho de base desenvolvido em torno da proposta de carreira docente 

do ANDES-SN a partir da definição política que a gestão anterior assumiu de priorizar o 

trabalho na base da categoria. 

Elementos importantíssimos ficam de saldo. A qualidade e a amplitude da 

greve demonstraram a indignação da categoria, respondendo ao chamado para a luta, 

paralisando o conjunto das atividades docente, ensino, pesquisa e extensão, inclusive 

programas que raramente se envolvem em movimentos grevistas. O envolvimento amplo 

de docentes recém-contratados e o retorno daqueles que outrora atuaram mais intimamente 

no âmbito sindical incluindo muitos aposentados. Ampliação das filiações em várias 

instituições com consequente enraizamento do sindicato na categoria. Consideráveis 

avanços na inserção do ANDES-SN na base, em contrapartida ao processo de fragilização 

do Proifes. Avanços e acúmulos de capital político na categoria e junto a outros sindicatos. 

A explicitação de que o governo defende e implementa um projeto de fragilização do 

sistema federal de educação e a clara definição de que as ações e movimentações dos 

docentes, através do ANDES-SN, são o principal polo de resistência a este modelo. 

Assim, a greve de 2012 das instituições federais de ensino foi de extrema relevância 

ao se configurar como um marco da defesa de um projeto alternativo de educação 

explicitado com muita clareza no Caderno 2 do ANDES-SN. Um marco que sinaliza o real 

interesse dos envolvidos e se expressa como luta concreta na defesa e construção de uma 

educação que reflita o interesse dos trabalhadores, a construção de uma sociedade justa e 

igualitária e que seja um mecanismo na formação de indivíduos cônscios e críticos. 

Por fim, a greve desnudou a nova realidade que o nosso Sindicato terá que 

enfrentar, na qual destacamos. 

1- Tática para enfrentar o PL; 

2- Tática para lidar com os GT criados no acordo; 

3- Enfrentamento às condições de trabalho; 

4- Processo organizativo do Sindicato Nacional com as instituições 

multicampi; os locais onde enfrentamos o Proifes, e onde temos contendas com o Sinasefe; 

5- Relação com o Sinasefe na continuidade da luta pela carreira; 

6- Unidade de ação com todos os segmentos da educação federal. 
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De fato esta greve se gesta desde 2010 quando se inicia de modo mais estruturado 

conversas com o governo sobre reestruturação de carreira e viabiliza canais organizados 

para as reivindicações relativas às condições de trabalho. 

O Sindicato Nacional está vivendo um processo rico de enfrentamento com as 

políticas governamentais seja em diferentes estados do país, seja no âmbito do governo 

federal. Estes enfrentamentos se dão com greve fortes, que têm pautado a situação dos 

docentes e explicita a disputa de projetos educacionais em curso, ou seja, o projeto 

privatista do governo contra o nosso projeto de educação pública. 

A luta pela garantia e ampliação do espaço público para a educação e C&T 

acompanha toda a jovem história das Instituições Federais de Ensino e continua em curso. 

As tentativas históricas impostas pelo governo como o acordo MEC/USEID da década de 

60, o projeto GERES da década de 80, a reforma do Estado e Bresser e Paulo Renato da 

década de 90, os programas PROUNI/REUNI/PRONATEC, a criação da EBSERH e 

finalmente o Funpresp, não foram derrotadas na sua totalidade mas não obtiveram o êxito 

almejado pelo governo, devido a luta dos movimentos sociais.  

Em todo este período, as várias incidências para destruir a carreira docente também 

não venceram, mas não foram vencidas. Os desafios continuam, mas a disposição de luta 

dos docentes, estudantes e técnico administrativos têm sido permanente e alimentada pela 

indignação de vivenciar tão de perto o descaso dos governantes com a promoção de uma 

verdadeira política educacional, que possa responder ao clamor do povo brasileiro. A luta 

continua, é justa, boa e necessária! 

 
Brasília, 27 de setembro de 2012 

 
 

Diretoria do ANDES-SN 
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